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PROCESSOS PROTOCOLO Nº 1599768/2022 (NP 1000155961/2022) 

ASSUNTO DENÚNCIA PROTOCOLADA (D. 35914) 

DELIBERAÇÃO Nº 10/2022 – CEP-CAU/SE 

A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL – CEP-CAU/SE, reunida ordinariamente por 

videoconferência, no dia 14 de setembro de 2022, às 9 horas, no uso das competências que lhe conferem o 

art. 95 do Regimento Interno do CAU/SE, após análise do assunto em epígrafe, e 
 
Considerando o art. 1º da Resolução CAU/BR nº 91/2014 que determina que: 

“A elaboração de projetos, a execução de obras e a realização de quaisquer outros 

serviços técnicos no âmbito da Arquitetura e Urbanismo, que envolvam competência 

privativa de arquitetos e urbanistas ou atuação compartilhada destes com outras 

profissões regulamentadas, ficam sujeitas ao Registro de Responsabilidade Técnica 

(RRT) nos termos desta Resolução, em conformidade com a Lei n° 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010.” 

 

Considerando análise de planta de reforma (alterações) anexada a denúncia. 

 

Considerando que a responsabilidade técnica do profissional em elaborar o devido RRT, independe de 

contrato oficial e/ou honorários. 

 

Considerando que a profissional em defesa apresentada, afirmou ter dado início ao desenvolvimento de 

uma proposta de projeto, embora não tenha prosseguido com as intervenções por paralisação da obra. 

 

Considerando que a Declaração assinada pela cliente informa que a obra não foi executada de acordo com 

o “projeto aprovado da profissional”. 

 

Considerando que o registro do RRT para a atividade de elaboração de Projeto Arquitetônico, não está 

diretamente relacionado a execução ou não do projeto na obra. 

 

DELIBEROU: 
 

1 – A obrigatoriedade de emissão de RRT pelo profissional, mesmo em casos em não há contrato oficial, 

nem honorários, desde que a atividade de elaboração do Projeto já tenha sido iniciada e/ou aprovada. 
 

2 – Informar a profissional que, caso o RRT atenda as condições de tempestividade determinadas no art. 

2º da Resolução CAU/BR nº 91/2014, o mesmo pode ser elaborado na modalidade RRT SIMPLES. 
 

3 – Encaminhar esse processo para análise e elaboração de parecer ético-disciplinar pela Comissão de 

Ética e Disciplina (CED) do CAU/SE. 

 

Com 2 votos favoráveis. 

 

Folha de Votação 

Conselheiro 
Votação 

Sim Não Abst. Ausente 

Hugo Lobão Alves  

Coordenador 
X 

   

Fernando Márcio de Oliveira 

Coord. Adjunto 
X 

   

Ítalo Cesar Montalvão Guedes  

Membro suplente 
X 
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Aracaju – SE, 14 de setembro de 2022. 

 

 

Considerando a autorização da Plenário, a necessidade de ações cautelosas em defesa da saúde dos 

membros do Plenário, convidados e colaboradores do Conselho e a implantação de reuniões deliberativas 

virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas. 

 

 

 

Susiene Almeida de Oliveira 

Assessora da CEP- CAU/SE e Agente de Fiscalização 
 


